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Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, com fundamento no 
artigo 105, III, a, da Constituição da República, interposto contra acórdão da 2ª Câmara 
Criminal deste Tribunal Justiça, às fls. 46/58, assim ementado: 

 
“APELAÇÃO CRIMINAL. IMPUTAÇÃO DAS CONDUTAS 

DESCRITAS NO ARTIGO 14 DA LEI Nº 10.826/2003, E NO ART. 

147, DO CÓDIGO PENAL, TUDO NA FORMA DO ART. 69, 

TAMBÉM DO CP. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 

DEFENSIVO. Autoria e materialidade de ambos os crimes 

comprovadas. Depoimentos prestados em juízo pelas testemunhas 

de acusação foram firmes, harmônicos e coesos entre si e em relação 

às demais provas dos autos, no sentido de que o acusado ameaçou 

os funcionários da faculdade com uma arma de fogo. Réu que ocupa 

o cargo de Guarda Municipal e tem posse de arma de fogo, mas não 

porte, conforme informação constante no ofício da Polícia Federal 

juntado nos autos. No que se refere à alegação de erro de proibição, 

é de se pontuar que o próprio acusado confessou em juízo ter posse 

da arma de fogo, mas não porte, razão pela qual ela é 

completamente descabida. Por outro lado, a tese defensiva apoia-se 

na insuficiência probatória, tentando desacreditar a narrativa 

acusatória, mas não apresentou qualquer prova capaz de afastar a 

confiabilidade das declarações prestadas pelas testemunhas acerca 

dos fatos narrados na denúncia. Manutenção da agravante do art. 

art. 61, II, ‘’g’’, do CP, uma vez que o acusado cometeu o crime com 

arma que possui em razão de ser Guarda Municipal. Ademais, nas 

próprias razões recursais, ele afirmou que portava a arma em razão 

de a Lei nº 13.022/2014 (Estatuto das Guardas Municipais), 

supostamente, autorizar o porte de arma fora de serviço. Assim, 

restou demonstrado que os crimes estão relacionados com o cargo 

ocupado pelo denunciado. Encaminhamento da arma de fogo 

apreendida ao Comando do Exército. Inexistência de violação ao 

patrimônio do réu, pois é consequência do crime cometido, 

conforme expressamente exposto no art. 25 da Lei 10.826/03 e no 

art. 91 do CP. Sentença mantida. NEGADO PROVIMENTO AO 

RECURSO.” 
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O recorrente alega violação aos artigos 21, 61, II, “g”, e 91, II, “a”, 
do Código Penal, e 25, da Lei 10826/03, requerendo o reconhecimento do erro de proibição, 
com a consequente absolvição. Subsidiariamente, requer o afastamento da agravante e a 
revisão dosimétrica, e a restituição da arma apreendida, para que apenas uma seja destinada 
ao Comando do Exército, nos termos das razões de fls. 72/81.  

 
O recurso foi contrarrazoado. (fls. 88/102) 
 
É o Relatório. Decido. 
 
O acórdão recorrido manteve a condenação do réu pela prática dos 

crimes previstos nos artigos 14, da Lei 10.826/03, e 147, do Código Penal, na forma do artigo 
69, caput, do Código Penal, à pena de 02 anos e 04 meses de reclusão e 01 mês e 05 dias 
de detenção, em regime aberto, e pagamento de 12 dias multa, mediante da comprovação da 
materialidade e autoria delitiva. 

 
Assim, a pretensão de rediscussão aceca do reconhecimento do 

erro de proibição e da absolvição importa no reexame da questão fática, o que é inviável 
em sede de recursos excepcionais, conforme preceitua o verbete nº 7 da Súmula do STJ: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.  

 
Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 

DE DROGAS. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DOMICILIAR. NÃO 

OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 

RAZÕES/SUSPEITAS. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DA 

MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 

IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 

1. Recurso especial interposto por condenado por tráfico de drogas, 

alegando a ilicitude da busca domiciliar e a possibilidade de 

aplicação da redutora do tráfico privilegiado. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO 

2. Há duas questões em discussão: (i) analisar a legalidade da busca 

pessoal e domiciliar e (ii) a possibilidade de aplicação da minorante 

do tráfico privilegiado. III. RAZÕES DE DECIDIR. 

3. A busca pessoal foi realizada com base em fundadas suspeitas, 

conforme registrado nas instâncias ordinárias, uma vez que o 

recorrente estava em área conhecida pela intensa prática do tráfico 

de drogas, quando saiu da casa na posse de dois pacotes verdes que 

seriam maconha, o que ensejou a sua prisão em flagrante, sucedida 

de busca domiciliar onde mais entorpecentes foram encontrados. 

4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a incursão policial 

em domicílio após a prisão em flagrante em busca pessoal com 
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fundada suspeitas atende ao ordenamento legal e constitucional, 

não havendo nulidade a ser reconhecida no presente caso. 

5. O recurso especial não admite o revolvimento de matéria fático-

probatória, sendo inviável a análise de alegações de ilicitude de 

provas sem reexame do contexto probatório, na forma da Súmula 

7/STJ. 

6. A existência de maus antecedentes impede o reconhecimento da 

causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da 

Lei de Drogas. Precedentes. 

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.” 

(REsp n. 2.096.473/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 

Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024.) 

 

 

“PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DISPARO 

DE ARMA DE FOGO (ART. 15, CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003). 

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO DE CAUSAS 

EXCLUDENTES DE ILICITUDE. FUNDAMENTOS 

AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA N. 283/STF. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. AGRAVANTE PREVISTA NO 

ART. 61, I, "A", DO CÓDIGO PENAL (MOTIVO FÚTIL). CAUSA 

DE AUMENTO DO ART. 20 DA LEI N. 10.826/2003 (CONDIÇÃO 

DE POLICIAL CIVIL). CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DESCRITAS 

NA DENÚNCIA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECRETAÇÃO 

DA PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO IDÔNEA. DESPROPORCIONALIDADE. 

AFASTAMENTO DA MEDIDA.  

1. O acusado se defende dos fatos narrados na exordial, e não da 

capitulação jurídica a eles dada. Assim, é possível a aplicação, ao 

caso, da agravante prevista no art. 61, I, "a", do Código Penal 

(motivo fútil) e da causa de aumento do art. 20 da Lei n. 10.826/2003 

(condição de policial civil) porquanto as circunstâncias fáticas a 

elas relacionadas foram devidamente descritas na denúncia. 

Precedentes.  

2. Quanto ao pedido de reconhecimento das excludentes de ilicitude 

- legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e 

inexigibilidade de conduta diversa -, aplicável às razões recursais o 

enunciado numular 283/STF, segundo o qual "é inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 

de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".  

3. Outrossim, ainda que se ultrapassasse tal óbice, se a Corte 

originária, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, 

entendeu que não ficou configurada, no caso, tais excludentes de 

ilicitude, modificar o referido entendimento implicaria, 
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necessariamente, a revisão do caderno probatório do feito, 

procedimento vedado pela Súmula n. 7/STJ, e não apenas 

a revaloração da prova.  

4. É entendimento assentado nesta Superior Corte de Justiça o de 

que, "segundo o art. 92, inciso I, alínea 'a', do CP, sendo a pena 

privativa de liberdade inferior a quatro anos, a decretação de perda 

do cargo público só pode ocorrer na hipótese em que o crime tenha 

sido cometido com abuso de poder ou com a violação de dever para 

com a Administração Pública" (REsp n. 1.561.248/GO, relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015).  

5. A situação dos autos retrata um entrevero de trânsito decorrente 

de ultrapassagem indevida pela contramão realizada pela vítima e 

da resistência dessa em obedecer a ordem de parada do réu policial, 

o qual, diante de tal situação, efetuou disparos de arma de fogo 

contra o pneu do carro do ofendido para fazê-lo parar.  

6. Ainda que ilegal e reprovável, não se vislumbra, todavia, na 

conduta descrita, o abuso de poder ou a violação do dever para com 

o Estado, como se dá em situações em que agentes públicos 

praticam, premeditadamente e, por vezes, de forma reiterada, 

condutas graves, tais como roubo, tráfico, homicídio, corrupção, 

peculato, entre outros.  

7. De fato, não se revestiu o comportamento do réu de gravidade 

extrema a atrair a perda da função pública, que somente se aplica 

aos casos em que, como oportunamente citado pela defesa, em sua 

peça recursal, "seja absolutamente incompatível a permanência do 

agente na função pública ou em casos de reiteração na prática de 

ilícitos da mesma natureza" (RT556/347)" - e-STJ fl. 875.  

8. Nessa toada, importante destacar o consignado pelo Juízo 

singular, mais próximo aos fatos e às partes, de que o réu é "não só 

portador de bons antecedentes, como inclusive elogiado por seus 

superiores hierárquicos, revelando-se punição em demasia e 

desproporcional a determinação da perda do cargo e/ou função 

pública" (e-STJ fl. 875).  

9. Desse modo, a prática, isolada e não planejada, pelo recorrente 

da conduta de disparos de arma de fogo, em virtude de 

desdobramentos de desacerto no trânsito, por ilegal e reprovável, 

atrai a devida penalização, como estabelecido pelo Tribunal a quo 

(3 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial aberto, substituída 

a pena, e pagamento de 10 dias-multa), mas não justifica a 

imposição de medida com consequências tão graves como a perda 

da função pública.  

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido para afastar a decretação da perda da função 

pública.”  
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(REsp n. 1.621.899/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 7/12/2020.)  

 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

CONTRABANDO. PLEITO ABSOLUTÓRIO POR FALTA DE 

PROVAS DO ELEMENTO SUBJETIVO OU POR ERRO SOBRE A 

ILICITUDE DO FATO. SÚMULA N. 7/STJ. INAPLICABILIDADE 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

1. No caso, para que fosse possível a análise do pleito absolutório, 

diante da alegada falta de provas do dolo na conduta do réu ou, 

ainda, de erro sobre a ilicitude do fato, seria imprescindível o 

reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso 

em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula 

n. 7/STJ. 

2. Não é possível a incidência do princípio da insignificância, tendo 

em vista a periculosidade social e a reprovabilidade do 

comportamento do réu, consistente na importação clandestina de 40 

sprays de pimenta - que figura no rol dos produtos sujeitos ao 

controle pelo Exército, sendo relevante considerar não apenas a 

lesão patrimonial, mas sobretudo a saúde e segurança públicas. 

3. Merece destaque que a Corte regional decidiu que a mercadoria 

apreendida tinha destinação comercial, afastando a tese de que 

seria destinada à segurança pessoal. 

4. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no REsp n. 1.839.275/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.) 

 

 

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PEDIDO 

DEFENSIVO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 

PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 

7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. PLEITO 

ALTERNATIVO DE FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL ABERTO. 

DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. REGIME 

ESTABELECIDO DE ACORDO COM A QUANTIDADE DE PENA 

APLICADA E APOIADO NA REINCIDÊNCIA DO APENADO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DESTE STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A pretensão absolutória defensiva é inviável, dada a necessidade 

de profunda incursão no contexto probatório dos autos. Vedação 

da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 
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2. Pedido alternativo de fixação do regime prisional aberto, 

igualmente improcedente, haja vista que a decisão da Corte de 

origem está em consonância com a orientação jurisprudencial deste 

Sodalício, pois o regime intermediário foi estabelecido com base no 

quantum da pena aplicado e na reincidência do apenado. Súmula 

83/STJ. Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no AgRg no AREsp 1606051/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 

23/03/2021) 

 

A respeito da revisão dosimétrica, a jurisprudência do Superior de 
Tribunal de Justiça assentou o entendimento que a individualização da pena é uma atividade 
vinculada a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.  

  
Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:  

  
“PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 

DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO 

CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE DO 

INCREMENTO DA PENA-BASE. REGIME PRISIONAL 

FECHADO MANTIDO. WRIT NÃO CONHECIDO.  

(...)  

2. A individualização da pena, como atividade discricionária do 

julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 

ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 

legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.  

(...)  

4. No que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, 

cumpre salientar que "o Superior Tribunal de Justiça entende 

que o julgador não está adstrito a critérios puramente 

matemáticos, havendo certa discricionariedade na dosimetria da 

pena, vinculada aos elementos concretos constantes dos autos. No 

entanto, o quanto de aumento, decorrente da negativação das 

circunstâncias, deve observar os princípios da proporcionalidade, 

da razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 

prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da 

pena" (REsp 1.599.138/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

24/4/2018, DJe 11/5/2018).  
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(...)  

6. Writ não conhecido.”  

(HC 644.277/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 15/03/2021)  

  
  

Além disso, eventual modificação da reprimenda, como na hipótese 
em comento, implicaria em reexame dos fatos, o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. A propósito:  

  
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 

PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO CONTRA A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ART. 171, § 3°, DO CP). VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 28-A E 381, III, AMBOS DO CPP; 45, § 1º, 49, § 1º, E 59, 

TODOS DO CP. PLEITO DE ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO 

PARQUET PARA POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO 

RETROATIVO DE PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). DENÚNCIA QUE JÁ HAVIA SIDO 

RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS 

TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. TESE DE VALORAÇÃO 

INIDÔNEA DO VETOR JUDICIAL DAS CONSEQUÊNCIAS DO 

CRIME. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTO CONCRETO 

APRESENTADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DESFALQUE 

NOS COFRES DA CEF AO IMPACTAR NEGATIVAMENTE O 

DESEMPENHO COMERCIAL DA AGÊNCIA BANCÁRIA EM 

QUESTÃO, E IMPACTO NA VIDA DE DIVERSOS 

TRABALHADORES COM ESCASSOS RECURSOS ECONÔMICOS, 

QUE SE VIRAM INJUSTAMENTE COBRADOS POR EMPRÉSTIMOS 

QUE NÃO CONTRAÍRAM. PENA-BASE. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA 

DE PROPORCIONALIDADE E DE RAZOABILIDADE NA ESCOLHA 

DA FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DOSIMETRIA. PEDIDO DE REDUÇÃO 

DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO. 

DESCABIMENTO. FIXAÇÃO NOS TERMOS DA LEI. CONDIÇÕES 

FINANCEIRAS. ANÁLISE DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 

7/STJ.  

1. Nos termos da decisão ora agravada, no julgamento do AgRg no HC 

n. 628.647/SC (Relatora p/ acórdão Ministra Laurita Vaz), encerrado 

em 9/3/2021, a Sexta Turma desta Corte modificou a orientação 

estabelecida em precedente anterior acerca da possibilidade de 

aplicação retroativa do art. 28-A do Código de Processo 

Penal, aderindo ao mesmo entendimento da Quinta Turma, no sentido 

de que o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos 

ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a 

denúncia (AgRg no AREsp n. 1.787.498/SC, Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021).  
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2. A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal (ANPP), 

entende esta Corte que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 

introduzido pela Lei nº 13.964/2019, revela-se incompatível com o 

propósito do instituto quando já recebida a denúncia e encerrada a 

prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu no 

presente feito (AgRg no AREsp n. 1.983.450/DF, Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 

Turma, DJe de 24/6/2022).  

3. O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do 

investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as 

peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e 

suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal. [...] A 

jurisprudência deste Tribunal Superior se consolidou no sentido de que 

o acordo de não persecução penal é cabível durante a fase inquisitiva 

da persecução penal, sendo limitada até o recebimento da denúncia, o 

que inviabiliza a retroação pretendida pela defesa, porquanto a 

denúncia foi oferecida em 28/8/2019 e recebida em 11/9/2019 , antes 

da vigência da Lei n. 13.964/2019 (AgRg no REsp n. 2.002.178/SP, 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Quinta Turma, DJe de 24/6/2022).  

4. No que se refere aos pleitos relativos à tese de má valoração do vetor 

judicial das consequências do crime, houve a colação, por parte das 

instâncias ordinárias de fundamentação concreta - As consequências 

do delito são de fato mais graves que o usual, não apenas porque o 

estelionato desfalcou os cofres da CEF ao impactar negativamente o 

desempenho comercial da agência bancária em questão, mas porque 

impactou a vida de diversos trabalhadores com escassos recursos 

econômicos, que se viram injustamente cobrados por empréstimos que 

não contraíram -; e não há que se falar em desproporcionalidade ante 

a discricionariedade inerente aos juízos ordinários na valoração das 

circunstâncias judiciais.  

5. A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 

excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 

reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 

circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304.083/PR, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015). Nesse 

contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais 

devem desbordar dos elementos próprios do tipo penal. [...] - A 

ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 

aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas 

sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito 

pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 

elementar senso de justiça. Precedentes. (AgRg no HC n. 762.047/SP, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

26/8/2022 - grifo nosso).  
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6. A dosimetria da pena configura matéria restrita ao âmbito de certa 

discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que, havendo as 

instâncias ordinárias fundamentado o aumento da reprimenda-base 

à luz, justamente, das peculiaridades do caso concreto, não há como 

acolher o pleito defensivo, em homenagem ao princípio do livre 

convencimento motivado (AgRg no REsp n. 1.699.814/MG, Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 31/8/2022).  

7. [...] é assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de 

provas suficientes a embasar a aplicação da pena base e das causas 

de aumento ou de diminuição da sanção, e as respectivas frações, bem 

como, analisar o quantum adequado a ser fixado a título de prestação 

pecuniária, com base nas condições econômicas do acusado, 

porquanto é vedado na via eleita o reexame de fatos e provas. Súmula 

n. 7/STJ (AgInt no AREsp n. 1.153.559/SP, Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 15/12/2017).  

8. O Tribunal a quo fixou o valor da prestação pecuniária com base em 

elementos do caso concreto, inviabilizando a pretensão de redução, 

ante a necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

vedada pela Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp n. 2.002.249/SP, Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 27/6/2022).  

9. Agravo regimental desprovido.”  

(AgRg no REsp n. 1.974.323/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)  

 
E na medida em que o julgado atacado está de acordo com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, inadmissível o recurso especial.  

O acórdão recorrido assim decidiu acerca da restituição da arma 
apreendida:  

“(...) No que se refere ao encaminhamento da arma de fogo 

apreendida ao Comando do Exército, não há que se falar em 

violação ao patrimônio do réu, pois é consequência do crime 

cometido, conforme expressamente exposto no art. 25 da Lei 

10.826/03 e no art. 91 do CP. (...)” (fls. 58) 

 

    E nesse sentido se encontra em sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Eventual modificação importaria no reexame de questão, o que 
é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7, do STJ. Nesse sentido:  
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“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. INTERESSE 

PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. Caso em exame  

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 

mantendo a decisão que negou a restituição de veículo apreendido 

em processo criminal por tráfico de drogas, com base no art. 118 

do Código de Processo Penal. 

2. O Tribunal de Justiça do Paraná negou a restituição do bem, 

justificando que o veículo ainda interessa ao processo criminal em 

andamento, e que não há comprovação da propriedade do bem pela 

requerente. 

3. A decisão de Primeiro Grau também negou a restituição, 

destacando a ausência de documentos comprobatórios da 

propriedade do veículo e a sua utilização em possível tráfico de 

drogas. 

II. Questão em discussão  

4. A questão em discussão consiste em saber se a restituição de bem 

apreendido em processo criminal pode ser concedida quando o bem 

ainda interessa ao processo e há dúvida sobre a propriedade do 

bem. 

5. Outra questão é se a aplicação da Súmula n. 83 do STJ é 

adequada, considerando a alegação de que o tema não está 

pacificado e que o bem pode ser restituído a terceiro de boa-fé. 

III. Razões de decidir  

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que bens 

apreendidos não podem ser devolvidos enquanto interessarem ao 

processo, conforme art. 118 do CPP. 

7. A restituição de bens depende da comprovação da propriedade e 

da origem lícita, além da desnecessidade do bem para o processo, 

o que não foi demonstrado no caso. 
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8. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é pertinente, pois a 

jurisprudência é pacífica quanto à impossibilidade de devolução de 

bens que ainda interessam ao processo. 

9. A verificação da condição de boa-fé do terceiro requer 

revolvimento fático-probatório, o que é vedado em recurso 

especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. 

IV. Dispositivo e tese  

10. Agravo regimental desprovido. 

Tese de julgamento: "1. Bens apreendidos em processo criminal não 

podem ser restituídos enquanto interessarem ao processo. 2. A 

restituição de bens depende da comprovação da propriedade e da 

origem lícita. 3. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada 

quando a jurisprudência é pacífica sobre a matéria. 4. A condição 

de boa-fé do terceiro não pode ser verificada em recurso especial 

devido à vedação de revolvimento fático-probatório." 

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 118 e 120. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 

2.037.110/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 29/3/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 

1.049.364/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

21/3/2017. 

(AgRg no AREsp n. 2.860.487/PR, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 

26/5/2025.) g.n.  

 

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS. ALIENAÇÃO 

ANTECIPADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento desta Corte que, "ao interpretar o art. 118 do CPP, 

firmou compreensão de que as coisas apreendidas na persecução 

criminal não podem ser devolvidas enquanto interessarem ao 

processo" (AgRg no AR Esp 1049364/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2017, D Je 

27/03/2017) 2. O Tribunal local consignou que a manutenção da 

constrição dos veículos se justifica em virtude do não encerramento 

das investigações, pois a ação penal se encontrava em fase inicial, 
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inexistindo prova robusta de que os bens apreendidos constituíssem 

proveito de prática criminosa, o que demonstra a persistência do 

interesse processual sobre o bem. 

3. Assim, para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de 

origem e acolher a pretensão da defesa de restituição dos 

automóveis, demandaria, necessariamente, o revolvimento do 

acervo fático-probatório delineado nos autos, providência 

incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp n. 2.491.016/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 

19/2/2025.) g.n.  

 

À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 
especial.  

 
Publique-se. 

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 
 
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 
            Segunda Vice-Presidente 
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